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CONTRATO N":2a170223
ASSUNTO: RENOVAÇÃO DE CONTRATO ONDE FUNCTONA O CENTRO DE
ATENDIMENTO PSICOSSOCIAL. CAPS I

INTERESSADO: FUNDO MUN]C PAt DE SAÚDE,

I _ RELATORIO

Troto-se de soliciloçÕo encominhodo o este procurodor Jurídico
Municipol, no quol requer onólise jurídico do formolidode do minuto clo
Íerceiro Termo Adiiivo de prorrogoçÕo do prozo de vigêncio do Controto
Administrolivo de locoÇÕo de imóvel n" 20170223.

lem o "Termo Aditivo por objeto o pronogoçõo do prozo de
vigêncio do Coniroto Adminisirotivo com início em Ol de Oulubro de 20l8 oté
30 de Junho de 2019, com monutençôo do volor do oluguel.

lnstruem o presente processo os seguintes documentos: i) Coniroto
Adminis'lro'tivo n' 20170223:2) MonifestoçÕo fovoróvel do proprietório do
imovel em prorrogor o conlroÍo de locoçôo, com monuiençôo do volor do
oluguel; 3) Justificotivo do necessidode do odilomenlo por porte do Secretorio
Municipol de Soúde.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer

II - ANÁTISE JURíDICA

Prefociolmenle, ossevere-se que o presenle monifesloçõo tem por
relerêncio os elementos constonÍes dos outos do processo odminis.trotivo em
epígrofe, o onólise esto restrito oos pontos jurídicos, eslondo excluídos
quoisquer ospectos técnicos, econômicos e/ou discricionorios.

Apesor de nÕo existir determinoçõo expresso em lei ocerco do
prozo de vigêncio dos controtos de locoçÕo em que o AdministroÇõo figuro
como locotorlo, esses controlos nôo poderÕo viger por tempo indefinído.
Nesse sentido, clto-se resposlo dodo pelo TCU ô consulio formulodo pelo
Advococío-Gerol do Uniôo, no seguinle sentido:

"9.1.1. pelo disposto no arl. 62, §3", inciso
l, do Lei n' 8.666193, nÕo se oplicom crs

reslriçôes do ort. 57 do mesmo Lei;

9. L2. nÕo se oplico o
ojus'ies verbois e
outomólicos por prozo

possibilidode de
proíogaÇÕes

indeterminodo,
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condiçÕo previsto no orligo 47 do Lei n'
8.245/91. tendo em visto que o porogrofo
único do ori. ó0 do Lei no 8.666193'

oplicodo o esses conlro'tos conforme
dispÕe o §3" do orl. ó2 do mesmo Lei,

considero nulo e de nenhum efeito o
conlroio verbol com o AdminisiroÇÕo e o
inleresse pÚbllco, princípio bosilor pcro o

desempenho do AdminislroçÕo PÚblico.
que viso oiendeÍ oos interesses e
necessidodes do colelividode, impede o
prorrogoÇÔo desses controios por prozo

indeierminodo;

9.1.3. o vigêncio e prorrogoçÕo deve ser

onolisodo coso o coso, semPre de
ocordo com o legisloçÕo que se lhe

impôe e conforme os PrincíPlos que

regem o AdministroçÔo PÚblico, em
especlol quonÍo à verlficoçõo do
voniojosidode do proposto em confronio
com outros opÇões, nos 'termos do orl. 3"

do Lei no 8.666/93 (AcordÕo n. \.127 
'

Plenório, DOU 29.05.201 9) ".

Destorte, nÕo é possível que os conlrotos de locoçÕo de imóvel em

que o AdministroÇÕo figure como locoiorio tenho vigêncio indeierminr:do

óom efeito, entende o TCU que o inleresse público, princÍpio bosilor poro o
desenrpenho do AdministroçÕo Público enquonto f unçÕo esioiol' que 'v so

otender oos interesses e necessidodes do coleiividode, impede o prorrogoçÕo

desses controtos por pÍozo indeterminodo, impondo que seiom feitos pesquisos

de preços periÓdicos poro ouferir o vontojosidode do controtoÇÕo'

Nesse mesmo ocórdÕo, entendeu o TCU, que opesor de poder

coniigurorse como controloçÕo de serviço contínuo, o prozo de vigêncio clo

controto de locoçÕo nÕo es'tÓ odslrito o prorrogoçÕo mÓximo de o1é sessenlo

meses, previsto no ort. 52, ll, do Lei n" 8.666193, considerondo que oÍenio

contro o in.teresse pÚblico que os órgÔos/entidodes que necessiiem locor

imoveis poro seu funcionomenlo tenhom que periodicomenle submeleÊse o

mudonÇos, com todos os tronsiornos que isso ocorreto'

No mesmo sentido prescreve o OrienÍoçÕo Normolivo do AGll r-ro

A612009, in verbis: p
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"A vigêncio do controio de locoçõo de
imoveis. no quol o odministroçõo público
é locotorio, rege-se pelo ort. 5l do Lei nu

8.245, de 1991, nõo eslondo sujeito oo
limile móximo de sessenlo meses.
estipulodo pelo inciso ll, do ori.57, do Lei

n'8.666/93."

Assim, sendo, considerondo o proximidode do término de vigêncio
do controlo, o necessidode do continuidode no funcionomenlo do Cenlro de
Aiendimen'to Psicossociol - CAPS ll, e que o disposlo no OrienioçÕo Normolivo
ocimo mencíonodo possui reflexos. em princÍpio, openos no loconte oo prozo
de vigêncio do controtoçôo, sugere-se o prosseguimenio do feito com bose
no Lei n" 8.666193, devendo, entrelonlo, quqndo do vencímento do presenie
prorrogoçÕo, proceder o AdmlnisiroçÕo ô odequoçôo do conirotoÇÕo. com
bose no orientoçôo supro.

Conforme dispÕe o §2', do ort. 57, do Lei n' 8.óóó193, todo
prorrogoÇÕo de prozo deve ser jusiificodo por escrilo e previomenle
outorlzodo pelo outoridode compeienie poro celebror o conlroto. Verifico-se
nos outos que o disposilivo foi cumprido pelo outoridode competenle, em
sínlese: "o Centro de Convivêncio preenche umo gronde locuno sociol no
'lerri'torio do Jordim Aeroporto e odjocêncios, sÕo demondos de crionços.
odolescenies e odultos, estondo bem locolizodo, nÕo hovendo ocréscimo no
volor do locoçÕo, gorontindo economio nos gostos públicos".

Porlonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode clo
renovoçõo do controto de locoçõo, hojo vislo ser um imóvel ocessível oos que
necessi'iom dos serviços reolizodos pelo CAPS ll, com boo locolrzoçÕo e
estruturo físico odequodo, cumprindo os onseios comunilórios.

llr - coNcLUSAo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onolise, que o
prorrogoçôo do prozo de vlgêncio do controto por 0? (nove) meses otencle
oos requisilos legois, sendo suficiente poro oiender o inieresse público, ienclo
em visto o necessidode de con'tinuidode no desenvolvímento dos otividodes
reoLizodos pelo CAPS ll.

Desto formo, relotivomenie ô minulo do Termo Adilivo lrozido o
colaçôo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elemenlos
essenciois exigidos pelo legisloÇõo oplicóvel o espécie, e em confornridocle
com o previsÕo conlrotuol, inexistindo óbice no celebroçÕo do odilomento. ( )--
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Foce o exposlo, o presenle onólise fico restrito oos ospectos jurídico-

formois, no quol, opino pelo prosseguimen'lo do feito, devendo o

AdminislroçÕo observor, no que couber. o recomendoçÕo ocimo lrozido.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do oditomenlo
no imprenso oficiol oté o quin'to dio Úlil do mês seguinte oo do suo ossinoturo

{ort. ó1. p. único) poro que o oÍo tenho eficocio.

É o porecer, sub censuro.

Itoilubo - PA.28 de Seiembro Ce 2ClE
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